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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
DECRETO Nº 1033 DE 05 DE ABRIL DE 2010

“REGULAMENTA A PERMISSÃO DE USO DE BENS
MÓVEIS DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL
PELA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CA-

BREÚVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito Muni-
cipal de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e em aten-
ção ao disposto no artigo 84, VIII, e no artigo 110, § 3º,
ambos da Lei Orgânica do Município de Cabreúva;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica Munici-
pal exige a regulamentação da permissão de uso de
bem público mediante Decreto;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal
de Saúde, nos autos do processo administrativo nº 3971/
2010 declarou o interesse público na realização de per-
missão de uso de bens móveis do patrimônio público
municipal à entidade assistencial Santa Casa de Mise-
ricórdia de Cabreúva;

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica determinada a permissão de
uso de bens públicos móveis do patrimônio municipal,
atinentes à Secretaria Municipal de Saúde, à entidade
Santa Casa de Misericórdia de Cabreúva, inscrita no C.N.P.J.
sob o nº 45.721.180/0001-39, descritos em conformidade com
o Termo de Permissão de Uso de Bens Públicos Muni-
cipais datado em 05 de abril de 2.010 em anexo.

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica fazendo parte in-
tegrante do presente Decreto o Termo de Permissão de
Uso de Bens Públicos Municipais datado em 02 de abril
de 2.010, sendo que eventuais posteriores alterações,
no que não contrariarem o presente, deverão integrá-lo.

ARTIGO 2º - A permissão de uso de bens mó-
veis do patrimônio municipal à Santa Casa de Miseri-
córdia de Cabreúva terá caráter gratuito e precário.

ARTIGO 3º - A qualquer tempo, a Municipalida-
de poderá revogar a permissão de uso, mediante prévio
aviso à entidade, sem a incidência de quaisquer ônus
indenizatórios, permitidas, também, alterações ineren-
tes à discricionariedade administrativa, sendo, em am-
bos os casos, efetuadas de modo unilateral.

ARTIGO 4º - Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 05 de abril de 2010.

LEI Nº 1.880, DE 08 DE ABRIL DE 2.010

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A  CELEBRAR
CONVÊNIO COM A  SECRETARIA DE ESTADO DE

ESPORTES, LAZER E TURISMO.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município de
Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Munici-
pal, autorizado a celebrar Convênio com a Secretaria de
Estado de Esporte, Lazer e Turismo, bem como assi-
nar os respectivos Termos Aditivos posteriores, visando
o recebimento de recursos financeiros para reforma de
quadra esportiva.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes desta
Lei, correrão por conta de créditos especiais a serem
abertos posteriormente.

ARTIGO 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 08 abril de 2.010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 08 de abril de 2.010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.881, DE 29 DE ABRIL DE 2010

“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO PLANO
PLURIANUAL, DA LEI DE DIRETRIZES

ORÇAMENTÁRIAS E DA  LEI ORÇAMENTÁRIA
ANUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CLÁUDIO ANTONIO GIANNINI, Prefeito Muni-
cipal de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhes são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de Ca-
breúva, aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicado no Diário Oficial do Município e registrado no
Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de Ca-
breúva, aos 05 de abril de 2010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.879, DE 08 DE ABRIL DE 2.010

“AUTORIZA O  EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR
CONVÊNIO COM O DEPARTAMENTO DE ESTRA-

DAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO –
DER/SP”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município de
Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado
a firmar convênio com o Departamento de Estradas de
Rodagem do Estado de São Paulo – DER/SP, para a
execução das obras e serviços de recuperação da Es-
trada João Zacchi, ligação Distrito do Bonfim a Rod.
Vereador José de Moraes.

Artigo 2º – Fica o Poder Municipal, desde logo,
autorizado a realizar as despesas decorrentes de sua
participação na avença, relacionadas na CLAÚSULA “Das
Obrigações do Município”, no instrumento de convênio.

Artigo 3º – As despesas decorrentes do disposto
no Artigo 2º desta Lei, correrão por conta de dotações própri-
as do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 4º – Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 08 de abril de 2.010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 08 de abril de 2.010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva
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Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 27 de abril de 2.010.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

CÂMARA MUNICIPAL DE

CABREÚVA
Estado de São Paulo

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

Nos termos do artigo 215 do Regimento Inter-
no da Câmara Municipal de Cabreúva, PUBLICA-SE,
para conhecimento de todos, que tramita nesta Casa
o Projeto de Lei nº 009, de 30 de abril de 2010, da
Prefeitura Municipal, que “ESTABELECE AS
DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA ELABO-
RAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO
PARA O EXERCÍCIO DE 2011 E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS”.

Câmara Municipal de Cabreúva, 30 de abril de 2010.

MARIA CÉLIA DONATO REYNALDO
Vereadora – Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente Edital de Convocação e nos
termos dos Artigos 9º e 13 inciso II, parágrafo 2º, da
Lei Municipal Nº 1.350 de 30 de setembro de 1996
ficam os representantes da Comunidade e as
Entidades Assistenciais, incluídas como pessoas
jurídicas, devidamente cadastradas no município de
Cabreúva e inscritas junto ao Conselho Municipal
de Assistência Social - CMAS, convocados a par-
ticiparem da Eleição dos novos membros do Con-
selho Municipal de Assistência Social - CMAS, que
ocorrerá no próximo dia 31 de maio (segunda-feira)
às 09h, no Centro de Referência de Assistência
Social – CRAS, sito na Rua Luis Nunes, nº234 –
Bairro Jacaré.

Cabreúva, 29 de abril de 2010.

Érika de Fátima Navarro
Presidente - CMAS

CONVITE
Convidamos as Entidades Assistenciais e toda a
comunidade, a participarem da eleição dos novos
membros do Conselho Municipal de Assistência So-
cial - CMAS, que ocorrerá no dia 31 de Maio de
2010 (segunda-feira), às 09h no CRAS- Jacaré, loca-
lizado na Rua Luis Nunes nº. 234 Bairro Jacaré,
Cabreúva- SP.

Cabreúva, 29 de abril de 2010.

Av. Marciano Xavier de Oliveira, 208 – Centro – Cabreúva
SP – CEP 13.315.000

Tel: (11) 4528-0506 - Fax: 4528-4798 - E-mail:
cmas.cabreuva@gmail.com.br

Art. 1º - Ficam alteradas a Lei de nº. 1.854, de
26 de junho de 2009, que estabelece o Plano Plurianual
para o período de 2010 a 2013, a Lei de nº. 1.855, data-
da de 26 de junho de 2009, que estabelece as Dire-
trizes Orçamentárias para o exercício de 2010 e a
Lei de nº. 1.868, datada de 10 de dezembro de 2009
que Estima a Receita e Fixa a despesa para o exer-
cício de 2010, acrescentando aos respectivos ane-
xos destas Leis.

Parágrafo Único - O disposto no “caput” des-
te artigo destina-se à inclusão no Plano Plurianual, Lei
de Diretrizes Orçamentárias e Lei de Orçamento Anual
o contrato de financiamento autorizado por força da Lei
de nº. 1.878, datada de 04 de março de 2010, bem como
o contrato de financiamento autorizado pela Lei de nº.
1.876, datada de 01 de março de 2010.

Art. 2º - Para fins de execução da ação, fica o
Poder Executivo autorizado a abrir, neste exercício, cré-
ditos adicionais especiais até o limite de R$
2.751.705,00 (dois milhões setecentos e cinqüenta e
um mil e setecentos e cinco reais), distribuídos confor-
me autorizado no Parágrafo Único desta Lei.

Parágrafo Único – O valor restante para atin-
gir o crédito com financiamento autorizado por força das
Leis de nºs. 1.876 e 1.878 será consignado nas Leis de
Diretrizes Orçamentária e Leis Orçamentária Anual sub-
seqüentes, caso haja necessidade.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 29 de abril de 2010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 29 de abril de 2010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 2.273, DE 09 DE ABRIL DE 2.010

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO os termos do Artigo 5º da Lei
Complementar nº 155, de 20 de agosto de 1.998, que
estabelece atribuição e competência para o desenvolvi-
mento das ações de Vigilância Sanitária, atendendo as
normas da Constituição Federal de 1.988, a Lei Orgâni-
ca da Saúde nº 8.080/90, a Lei nº 8.142/90 e a Lei Com-
plementar Estadual nº 791/96;

CONSIDERANDO, ainda, os termos dos Pará-
grafos 2º e 3º do Artigo 3º do Decreto nº 111, de 28 de
dezembro de 1.998;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Designar os servidores abaixo
nomeados, para compor a Equipe de Vigilância em
Saúde, com a finalidade de executar as ações de
Vigilância Sanitária, nas respectivas funções e car-
gos, a saber:

ARTIGO 2º - Nenhuma autoridade sanitária
poderá exercer as atribuições de seu cargo sem exibir
a credencial de identificação fiscal, devidamente auten-
ticada pela autoridade competente.

ARTIGO 3º - A credencial de que trata o Artigo
anterior, deve ser emitida e distribuída e ter seu uso
controlado sistematicamente pela autoridade competente.

ARTIGO 4º - O modelo, a emissão, a validade
e a competência e definição do controle da distribuição
e recolhimento da referida credencial de identificação
fiscal estão definidos no Decreto Municipal nº 111, de
28 de dezembro de 1.998.

ARTIGO 5º - Esta Portaria entra em vigor a partir
desta data, revogada as disposições em contrário, e espe-
cialmente a Portaria nº 2.244, de 03 de março de 2.010.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 09 de abril de 2010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 09 de abril de 2010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 2.306, DE 27 DE ABRIL DE 2.010

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito  do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam designados o Sr. MAURI-
CIO PAVANI, Contador da Prefeitura C.R.C nº
1SP198471/O-0 e o Sr. ANDRÉ ALESSANDRO VICEN-
TE, Engenheiro devidamente habilitado da Prefeitura,
CREA nº 5061027837, para, respectivamente exerce-
rem as funções de GESTOR E RESPONSÁVEL TÉC-
NICO do Convênio a ser firmado com a Secretaria de
Economia e Planejamento do Estado de São Paulo.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 27 de abril de 2.010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito
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QUEM SOMOS E COMO FUNCIONAMOS:

O Conselho Municipal  de  Assistência  Social – CMAS foi instituído pela
Lei Municipal nº. 1350 de 30/09/1996,   como   órgão   de   deliberação, vinculado à
estrutura  do órgão  da  Secretaria  de  Ação Social, têm mandato de 2 (dois) anos,
permitida uma única recondução por igual período.

O  CMAS  é  composto  por 10  (dez)  membros  e  respectivos  suplentes
,sendo 05 (cinco) do  Poder Público,cujos nomes são indicados pelo chefe do Poder
executivo e 05(cinco) da sociedade civil.

O  CMAS  é   presidido  por  um  de  seus  integrantes,  eleito  dentre seus
membros,  para mandato  de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual período.

As principais competências do Conselho Municipal de Assistência Social são:

• Formular estratégias de controle e execução da política municipal de Assis-
tência Social;
• Acompanhar a utilização dos recursos alocados no Fundo Municipal de
Assistência Social para realização de políticas públicas;
• Fiscalizar o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, sua movimenta-
ção e aplicação dos recursos;
• Inscrever e fiscalizar entidades públicas e privadas do município que pres-
tam serviço de Assistência Social á comunidade;
• Realizar a cada 2 (dois) anos a Conferência Municipal de Assistência Social,
que terá a atribuição de avaliar a situação da Assistência Social no municí-
pio e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;
• Auxiliar o órgão gestor (Secretaria de Ação Social) na definição das priori-
dades e investimentos.

Participe sugerindo idéias, apontando falhas, propondo melhorias e assim
você também conhecerá os serviços já desenvolvidos na área da Assistência Social,
pois é através do pensar coletivo da população, entidades e poder público que pode-
remos conquistar mudanças em nossa cidade.
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Lei Municipal nº 1604 - 17/Mar/2003

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito municipal

ADRIANA GOMES
Jornalista Responsável
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